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WASHINGTON DOS REMÉDIOS, RAULINA SILVA DOS REMÉDIOS, FABIO SILVA DOS REMÉDIOS, FLAVIANA SILVA DOS REMÉDIOS, JORGE SILVA DOS REMÉDIOS e LUCIANA SILVA DOS REMÉDIOS, propuseram a presente demanda em face de MUNICÍPIO DE PARATY, pleiteando indenização por danos morais em razão de acidente que vitimou filho dos dois primeiros e irmão dos demais. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação (fls. 65 e segs.), alegando, no mérito, em suma, que não houve atitude culposa ou dolosa do réu capaz de justificar o acolhimento do pedido e que o que houve foi um acidente, adotando à época as medidas necessárias a evitar eventos como o relatado, asseverando que se culpa houve foi exclusiva da vitima. Réplica às fls. 101 e segs. Decisão às fls. 121, saneando o processo. AIJ com termo a fls. 125, onde foram anexados novos documentos. Manifestação final da fazenda a fls. 175/176. O Ministério Público declarou não intervir neste feito. É o relatório. Decido: O feito encontra-se maduro para julgamento de mérito, motivo pelo qual passo a proferir sentença. No mérito, trata-se de hipótese de responsabilidade civil aduzindo os autores a aplicação da teoria do risco administrativo, ou seja, da responsabilidade objetiva do ente público. O primeiro ponto a ser asseverado é que tal teoria é aplicada entre administração pública e administrados e a vítima no caso em concreto era preposto da administração pública municipal. Portanto, excluída a responsabilidade objetiva da ré, será necessário que se comprovem três elementos: 1) a ação ou omissão culposa ou dolosa; 2) o dano e 3) o nexo de causalidade. Tais fatos, constitutivos de direito, constituem ônus da prova da parte Autora (art.333, inciso I, do Código de Processo Civil). Não há dúvida ou controvérsia de que efetivamente no dia e hora mencionados na petição inicial tenha havido o acidente com vitima fatal. O nexo de causalidade e o dano, portanto, são incontroversos. Resta verificar existência de ação culposa ou dolosa da administração pública e eventual culpa exclusiva da vitima. Nos autos não há também controvérsia acerca da vitima ser funcionária pública e encontra-se no exercício de atividade. Também não restou controvertida a alegação de que o motorista do veiculo superpesado não detinha habilitação para guiá-lo. Tal constatação é suficiente a justificar a responsabilidade da ré pelo evento, pois deixou de agir com dever legal exigido, impondo a quem não tinha capacidade especifica a missão de guiar veículo extremamente perigoso em local, como asseverado pela própria ré, de dificílima dirigibilidade. Basta estas afirmações para chegarmos ao dever de reparar eis que agiu com culpa, no mínimo. A circunstância do veículo haver perdido ou não a capacidade de frenagem, diante do acima asseverado, cede em importância após a conclusão de falta de habilitação do motorista. Quanto a culpa exclusiva da vitima, igualmente, a alegação cede frente as circunstâncias do caso, pois não se pode considerar culpa exclusiva a vitima ter se negado a pular do caminhão em alta velocidade. Patente, pois o dever de indenizar. Resta analisar a repercussão dos fatos relativos a cada uma das personagens da demanda. Com relação aos dois primeiros autores, pais da vitima, deve ser acolhido o pedido de reparação moral e considerando a culpabilidade da ré, a gravidade da conduta ao permitir que motorista sem devida habilitação guiasse o caminhão, entende o Juízo que a fixação do quantum em R$ 100.000,00 para cada um deles seja suficiente a servir como lenitivo aquele que recebe e desestimulo ao atuar ilícito. Com relação aos demais, como se depreende da leitura da peça inicial, o intento é o recebimento de valor a título de reparação moral pelo falecimento de seu irmão. Sobre este assunto já fixei entendimento no sentido de que a repercussão não se dará automaticamente. Os requerentes não se desincumbiram do ônus probatório de comprovar a estreita ligação com o de cujus, seu irmão. A exigência da referida prova constitui matéria já pacificada em nosso E. TJRJ consoante paradigmático acórdão a seguir transcrito: 0053198-37.2006.8.19.0001 - APELACAO 3ª Ementa DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 01/11/2011 - NONA CAMARA CIVEL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. QUEDA DE TREM. MORTE DE PASSAGEIRO. DANOS MORAIS. IRMÃOS. Os embargantes pretendem, em verdade, a prevalência de sua tese e a rediscussão do julgado, providência que não se acolhe na estreita via dos embargos declaratórios, porquanto a r. decisão embargada contém fundamentos claros e nítidos. O v. acórdão pontuou claramente que embora irmãos possuam legitimidade para pleitear danos morais, devem comprovar um mínimo probatório quanto aos laços de afetividade com a vítima fatal, notadamente quando o caso concreto não for evidente. Registre-se que a inversão do ônus da prova no CPDC não é automática, dependendo de manifestação do juiz. Logo, não há infringência aos arts. 332 e 333, II do CPC e 6º, VIII do CPDC. Assim, diante da improcedência do pedido, descabe condenação em juros (art. 398 do CC), correção monetária (Lei 6899/81) e honorários (art. 20, §3º do CPC). Se os apelantes continuam irresignados, deve ajuizar o recurso adequado. Registre-se que o legítimo direito de recorrer possui limites, encontrando-se os embargantes na iminência de ultrapassá-lo e incorrer em abuso no seu exercício. RECURSO REJEITADO ________________________________________ Portanto, somente os genitores farão jus a reparação. Assim, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, para o fim de condenar a Ré a pagar a cada um dos genitores da vitima a titulo de reparação moral o valor de R$ 100.000,00, corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de 1% am a partir da citação. Condeno a Ré ao pagamento de custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Subam em reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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